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Diário Oficial da

CÂMARA
PODER LEGISLATIVO • BAHIA CÂMARA MUNICIPAL DE IGAPORÃ

IGAPORÃ • BAHIA ACESSE: WWW.CAMARAIGAPORA.BA.GOV.BR  Diário Oficial da

CÂMARA

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Rua Prof. Valdir
Cardoso, n° 140 -

Centro
77 3460-1027

Segunda a Sexta-feira,
das 07:00 às 12:00 h e
das 14:00 às 17:00 h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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RESUMO

PORTARIAS

PORTARIA Nº 04, DE 17 DE JULHO DE 2024 - NOMEAR SERVIDOR DA CÂMARA MUNICIPAL COMO FISCAL
DE CONTRATO.
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PORTARIA Nº 04, DE 17 DE JULHO DE 2024. 

Nomear servidor da Câmara Municipal como 

fiscal de contrato.  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE IGAPORÃ, Estado da Bahia, no uso 

de suas atribuições Legais e Constitucionais e de acordo o disposto nos incisos I a 

XV, artigo 50 da Lei Orgânica do Município. 

RESOLVE: 

 Art. 1° Nomear MIRIA DE ALCANTARA SANTOS, ocupante do cargo de Secretaria 

Administrativa, para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos firmados por 

essa Casa Legislativa.  

Considerando que o fiscal do contrato deve: 

 - Conhecer detalhadamente os instrumentos contratuais e os editais de licitações a 

serem fiscalizados, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a 

sua execução; devendo sanar qualquer dúvida com os demais setores competentes 

da Administração para o fiel cumprimento das cláusulas neles estabelecidas; 

 - Coordenar, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos firmados e emitir 

respectivos relatórios; 

 - Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário;  

- Controlar o prazo de vigência dos instrumentos contratuais sob sua 

responsabilidade; 

- Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, 

cuidando para que o valor do contrato não seja ultrapassado; 

 - Comunicar formalmente à unidade competente, após contatos prévios com a 

contratada, as irregularidades cometidas passíveis de penalidade;  

- Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do contrato sob sua 

responsabilidade;  

- Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação; 

 - Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de modificações no 

cronograma físico-financeiro, substituições de materiais e equipamentos, formulados 

pela contratada; 
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 - Confrontar os preços e quantidades constantes da Nota Fiscal com os estabelecidos 

nos contratos;  

- Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à unidade competente para 

pagamento (mediante conferencia e realização dos devidos testes); 

 - Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de 

acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 

 - Notificar a contratada para sanar os problemas detectados nos serviços, obras ou 

para efetuar a entrega dos materiais;  

- Sugerir, ao Presidente da Câmara Municipal, a aplicação de penalidades quando 

houver descumprimento de cláusulas contratuais; 

 - Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos quantitativos e qualitativos;  

- Registrar todas as ocorrências surgidas durante a execução do objeto e aplicar as 

devidas penalidades do contrato;  

- Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às 

expensas da empresa contratada, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 

empregados; 

 - Deve rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em 

desacordo com o contrato; 

 - Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos;  

- Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos termos aditivos 

(verificar a existência de possível subcontratação vedada contratualmente, por 

exemplo); 

 - Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, em consonância com o 

regime de execução previsto no contrato (o fiscal jamais deve atestar a conclusão de 

serviços que não foram totalmente executados);  

- Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira 

decisões ou providências que ultrapassarem sua competência, em face de risco ou 

iminência de prejuízo ao interesse público;  

- Deve protocolar, junto à autoridade superior, qualquer registro de dificuldade ou 

impossibilidade para o cumprimento de suas obrigações, com identificação dos 
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elementos impeditivos do exercício da atividade, além das providências e sugestões 

que porventura entender cabíveis;  

- Receber o objeto contratual, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes; 

 - Emitir atestados de avaliação dos serviços prestados (certidões ou atestados);  

- Poderá solicitar assessoramento técnico necessário com a devida antecedência; 

 - Deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados, através de notificações escrita com protocolamento; 

 - Não deve atestar serviços não realizados, proceder o pagamento de serviços não 

executados, expedir notas fiscais “frias” ou em desacordo com o contrato, receber 

material ou serviço com qualidade inferior à contratada, pagar obras inacabadas ou 

serviços em desacordo com o projeto básico ou termo de referência, conceder aditivos 

indevidos; 

 - Se manter informado com relação aos prazos com o responsável pelo envio de 

dados ao Tribunal de Contas do Estado;  

- Considerando que o descumprimento de quaisquer dos deveres atribuídos ao Fiscal 

do Contrato, implicará na instauração de processo administrativo disciplinar para 

apurar a responsabilidade civil, penal e/ou administrativa, além do que ficará 

responsável por quaisquer ônus decorrentes a eventuais multas aplicadas pelo TCE.  

- Considerando que as decisões e providências que ultrapassarem a competência do 

fiscal deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes;  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

CUMPRA-SE  REGISTRE-SE  PUBLIQUE-SE 

GABINETE DO PRESIDENTE da Câmara Municipal de Igaporã, Estado da Bahia, 

em 17 de julho de 2024.  

 

 

Waldir Pires Ribeiro de Barros 

Vereador Presidente 
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